
E&RECqR JIXRTDICO

PROCESSO ADMINISTRATTVO NO 23O127PEOOOO7.

PRECÃO ELETRÔNICO OOAA'? /2A23. LEI

70.52A/?AA2. DECRETO No 10024/2019.

I - REI.ÀTORIO

Vieram os presêntes autos a esta Assessoria Jurídica para

análise e parecer quanto a regiularidade do processo

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico tendo como

criLério de j ulEamento menor preço, pa.ra aquisição pedras

paralelepipedos, meio fio e rachinhas, para atender a demanda

do municipio de Sertãozinho/PB, durante o exercicio
financeiro de 2023.

Verifica-se dos autos que na fase preparatórÍa o caderno

processual foi instruído com documento de sol-icítaÇão de

demanda assinado pela secretária municipal de

infraestrutura, justificativa e estimat.iva de quantitativo,
termo de referência e valores de referência, minutas do

edital e do contrato, bem como as publicações devidas e dos

demais documentos exigidos pela legislaÇão pertinente'

Na Segunda fase do processo observa o regular

prosseguirnento d§ feit.o, tudo êm consonância com a Lei

Eederal no LO.52O/2A02, Decreto Eederal no L0024/201-9 e

subsidiariamente com a Lei Eederal 8'666/1993-
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tn o3 l*J-tS2E-

É o sueiato Relatório.
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Pessa-se a o1>irrer -

II - Ât{ifu,IsE JI,RÍI}rcÀ

Inicialmen'r-e, convém dêstacar que compete a est'a
Assessoria Jurídica prêstar consultoria sob o prisma
estritamente da leqislação vigentê e pert.inêntê, não lhe
cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniêncÍa e a

oportunidade da prática dos atos a(ü[inistrativos por este
Municipio, que estão reservados à esfera discricionária do

administrador público fegalmente competente, tampouco

examinar questões de natureza eminentêmente técnica,
administrativa, orçanrentária e/otr financeira. Portanto,
isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa à

obtenÇão de valores, indices de reajusie, justificativa para

reajuste, limitando-se excl-usivamente aos ditames da Lei.

A liclt-ação é uma garantia constituciôna1 gue se

destína a assegurar a competitividade e ampla concorrência

entrê todos aqueles que se interessam em contratar com a

AdministraÇão Púb1ica, propiciando que esta obtenha uma

proposta mais vantajosa. tudo sob o manto da isonomia a

chancelar uma negociaÇão púbfica 1eqa1, moral e impessoal,

conforme dispõe o art. 3" da Lei 8-666/1993. VejaÍnos:

àrt. 39 A Li.êitação dêstina-sê a

garaatir a observâacia do principio
constitucionaJ. dâ. isoncüia, a seleção da

1>loposta Dâis lralrtajosa llasa a a&inistração
ê a püôüoçáo do deservo1vimerrtê nacioÍral

sustentável. ê será p?eêêssada e julgada en

estrita conformidade coú os princípios
básicos da 1eqaIidadê, da i-upessoa1idade,

moralidade, da igual.dade, da pubJ.icidade, da

probidade administraâíwa, da viÍrcu1ação ao

irtstruaento convocatório, do ju.Igramento
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o,bjetivo e dos que lheg são corlelatos.

O p.regão por sua vez, surgiu -inicialmente tendo como

base lega] a Lêi n. 9.4'72/1991 , ârt. 54, corno modafidade

específlca das agências reguladoras. Em seguida, a Medída

Provisória n. 2 -026 de maio de 2000, estendeu sua

aplicabili-dadê aos órgãos e entidades da União, e após 17

reedições foi convertÍda na Lei 10.52O/2022.

Nesse sentido, com advento da Lei t8-52O, a

aplicação da modalidade foi estendida para utilizaÇão nas

ord.ens federal, estaduaf e municipal. Etn 2019' o Decreto

Federal n" 10.024, estabelece as regas para o pregão na forma

eletrônica.

o artigo do Decreto Eederal n" 70 -A24/2079,

dispõe:

À!t. 1o Este Deêreto

regrulamenta a 1icitação, aa modaLidade de

Pregáo. na foma e1.etrôaica, Para a

aquisição de bens e a êoÍrtratação de serviços

coanrrrs, inc1uídos os serviços êonrrÍrs de

engenharia, e dislÉe sobre o uso da dispensa

eletrônica, ao âDbito dz adoiaistração

PúbJ.ica federal '

O artigo 2" dr: Decrêto 10' 024/2019' aduz que o

processo eleirônico está condicionado aos princípios gerais

norteadores da Admi-nistração Pública' vejamos:

A,rt - 2' o prêgão, na forma e1êtrôni'ca '
é condicionado aos princípios da legalidadê ' da 

I
i-q)êasoalidãdê, da aoralidade, da ign)a1.dade ' da I
ptrbl.icidade, da êficiência, da Probidadê Ã
adcinistrativa, do desenwolwimerrto sustântávêI' / 

\

da. vinqul.ação ao instrlmento coÍlvocatório ' do I

coryêtitiIridade, da PioPorcionalidade ê aos que
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].tres são correla.tos -

lüô caso aguí submetido a análise, verifica-se
presentês os pressupôstos legais dos atos pralicados pela
Adminislração, de modo a auto.izarêm o prosseguimento do

presente processo licitatório na rnodafidade pregão
eletrônico.

TT.l * Fa1?trl.!! Íra'ã^

Por todo o exposto, frente aos dispositivos legais
retro mencionados, com espeque nos principios do interesse
público, da legalidade, da eficiência OPII{A esta Assessoria
Jurídica pel-o prosseguimento do presente processo

IicÍtatório na modalidade Pregão Elei-rônico com o critério
de julgamento de menor preÇo nos têrmos processado.

É o Parecer -

SERTÃOZTNHO-PB, EM 03 de MÀRÇO DE 2023.

ROBERTO E'Etl PE DÀ SII,VA CARDOSO

oAB-PB, N" 24 - 065-8
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